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# E D I T O R I A L

Chegamos à edição de núme-
ro �00 e estamos comemo-
rando, porém, ao mesmo 
tempo, refletindo sobre a 

nossa missão como veículo que pro-
move informação para um setor tão 
particular e complexo como o de 
condomínios. A pesquisa por conhe-
cimento técnico de qualidade pelo 
síndico, em um mundo dominado 
pela informação imediatista, às ve-
zes solta e imprecisa, e até mesmo 
mal intencionada como ocorrem 
com as fakenews, requer de nossa 
equipe comprometimento, respon-
sabilidade e muita atitude na produ-
ção jornalística.

Somos uma equipe multidisci-
plinar de profissionais das áreas de 
jornalismo, administração, audio-
visual, marketing e contamos com 
o apoio dos melhores especialistas 
em condomínios e empresas do se-
tor. Propomos um olhar integrado 
a partir dessas competências para 
promover subsídios para os síndicos 
compreenderem profundamente o 
tema, organizarem ideias e articula-
rem argumentos precisos na batalha 
que é o dia a dia da sua função.

A partir desta edição iniciamos 
um olhar mais acentuado sobre o 
que aponta no horizonte condomi-
nial e nosso editorial focará também 
em como o síndico deverá se pre-
parar para o futuro. Como exemplo, 
estreamos a coluna Síndico 4.0, on-
de especialistas trarão sua visão so-
bre as competências profissionais 
e emocionais do síndico nesta nova 
era que surge. A incorporação de 
inovações tecnológicas já está pre-
sente em quase tudo que fazemos: 
nas fábricas, nas escolas, nos escri-
tórios, na concepção de cidades, nos 
transportes, na segurança - com câ-
meras nas ruas e em boa parte dos 
lugares que frequentamos -, na for-

ma como nos comunicamos e nos 
relacionamos, dentro de nossas ca-
sas e nos edifícios nos quais mora-
mos. E no Brasil, estamos apenas 
no começo. As cidades se tornarão 
“inteligentes” e conectadas com os 
moradores. Consequentemente, as 
construções seguirão essa tendên-
cia, já que as transformações que 
estão acontecendo não se definem 
pelo uso de tecnologias de forma 
isolada, mas pela convergência e si-
nergia entre elas.  Assim, como será 
o condomínio do futuro? Na matéria 
especial desta edição mostramos co-
mo a tecnologia está mudando a for-
ma como vivemos e o impacto dessa 
mudança no cotidiano para que os 
síndicos e profissionais do setor te-
nham uma “prévia”, alinhando suas 
gestões dentro das inovações que já 
estão acontecendo e daquelas que 
virão.

Entendemos que a escrita po-
de unir as pessoas, serve de apoio 
para a memória e ainda consegue 
preservar a nossa história. Por isso 
escrever sobre condomínios e pa-
ra o síndico leitor é tão importante 
para nós. Jornal dos Condomínios 
edição �00, faça parte, contribua, a 
casa é sua!

Ângela  Dal Molin
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Sibyla Loureiro 

Um dos mais graves 
problemas ambien-
tais do planeta é,sem 
dúvida,o lixo. Na ten-

tativa de reduzir o volume de 
resíduos e evitar o desperdício, 
várias campanhas estão sendo 
deflagradas no mundo inteiro 
com o propósito de incentivar 
a reciclagem. Em Florianópolis, 
a Comcap (Autarquia de Melho-
ramentos da Capital) lançou, re-
centemente, a campanha “Reci-
cle seus hábitos. Enxergue o lixo 
com outros olhos”.

“A ideia é sensibilizar as 
pessoas para que, mais do que 
consciência, tenham atitudes. É 
orientar para que reciclem seus 
hábitos e separem os resíduos 
de forma correta. Não adianta 
pegar uma latinha de massa de 
tomate suja e colocar na coleta 
seletiva da Comcap, isso vai vi-
rar rejeito e contaminar outros 
materiais que foram separados 
de forma correta”, diz o diretor 
presidente da Autarquia Carlos 
Alberto Martins, ao lembrar que 
todos os materiais precisam es-
tar limpos. 

“O índice de até �5% de re-
jeito na coleta seletiva ainda 
é muito alto implicando num 
custo de logística alto também. 
Nosso foco, portanto, é que as 

pessoas separem o lixo corre-
tamente, reduzindo o rejeito na 
seletiva”, completa. 

Atualmente, embora a coleta 
seletiva da Comcap atenda a to-
dos os bairros da cidade - sen-
do que 70% dos domicílios são 
abrangidos pelo sistema porta a 
porta e o restante por rua geral, 
lixeira comunitária ou entrega 
voluntária - apenas 6% do ma-
terial recolhido é reaproveitado. 
Sem contar que Florianópolis 
tem, há mais de �0 anos, coleta 
seletiva de recicláveis secos (pa-
pel, plástico, vidro e metal).

“Das �0� mil toneladas por 
ano que passam pelo Centro 

de Valorização de Resíduos da 
Comcap, 18� mil seguem para 
o aterro sanitário e �0 mil são 
recuperadas e voltam para o ci-
clo econômico. Esse percentual 
de 6% que é recuperado, já des-
contado o rejeito verificado nas 
associações de triadores, gera 
receitas de até R$ 4,5 milhões 
ao ano na Grande Florianópolis, 
entre economia com aterramen-
to e renda para �00 pessoas das 
associações. Mas Florianópolis 
recicla mais, por meio de inicia-
tivas particulares e catadores 
não oficiais”, diz.

De acordo com o presidente, 
os condomínios podem colabo-
rar no sentido de desenvolver 
políticas internas, inclusive de 
orientação aos moradores, para 
criar um depósito temporário 
específico, para separar corre-
tamente, e aprofundar a campa-
nha. Podem recuperar, inclusive, 
os resíduos orgânicos. “O foco é 
sempre separar corretamente 
para diminuir a quantidade de 
rejeito que é encaminhada ao 
aterro sanitário”, acrescenta.

#  S U S T E N TA BI L I DA D E

• Recicláveis como plásti-
co, papel, metal e vidro tam-
bém podem ser entregues nos 
Pontos de Entrega Voluntária 
e Ecopontos. 

• Os recicláveis devem ser 
dispostos em sacos claros e 
transparentes. No caso de 
usar contentores, devem ser 
azul claro.

• Os materiais devem estar 
limpos e secos e o vidro em 
embalagem separada.

• Os resíduos orgânicos po-
dem ser compostados no do-

micílio, com minhocários, ou 
na comunidade.

• Roupas e calçados são 
considerados rejeitos. É reco-
mendado fazer doações por-
que não adianta colocar na se-
letiva da Comcap que não são 
reaproveitados.

• A coleta de recicláveis  é 
feita seis vezes por semana no 
Centro, duas vezes nos bairros 
continentais, Bacia do Itaco-
rubi e alguns balneários como 
Jurerê, e uma vez por semana 
no restante da cidade.

Comcap lança campanha para aumentar a reciclagem
Meta é separar o lixo corretamente e reduzir o rejeito na coleta seletiva

A coleta seletiva da Comcap abrange 70% dos domicílios de 
Florianópolis 

Saiba mais
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Da redação 

Zelador é o tipo de profis-
sional que está sempre 
disponível naquelas ho-
ras em que mais se pre-

cisa, seja para um reparo elétrico, 
o conserto de uma torneira e até 
casos mais complexos. Mas, como 
qualquer funcionário, também tira 
férias, e substituí-lo é uma tarefa 
aparentemente simples, mas que 
deve ser feita com atenção para 
que durante esse período tudo cor-
ra normalmente dentro do edifício.

Condomínios que contam com 
a assessoria de empresas terceiri-
zadas podem solicitar um substi-
tuto para as férias do zelador sem 
custos adicionais, mas alguns sín-
dicos, porém, optam pela contra-
tação temporária de profissionais 
que já atuem no prédio ou que te-
nha recomendação.

“Recentemente terceirizamos 
todos os nossos funcionários e nas 
férias do zelador a própria admi-
nistradora se encarregou da subs-
tituição. Foi a melhor opção pela 
confiança que temos na adminis-
tradora e deu mais segurança aos 
moradores que tinham muita re-
sistência com funcionários contra-
tados temporariamente”, explica o 
síndico Guilherme Coelho, de Flo-
rianópolis.

Mas, para quem opta pela con-
tratação temporária de um funcio-
nário sem vínculos com prestado-
ras de serviço, as questões legais 
também merecem atenção como 
explica a advogada Marina Gran-
zotto. “O funcionário substituto  
tem os mesmos direitos trabalhis-
tas dos outros empregados como 
carteira assinada, vale transpor-
te, férias e décimo terceiro salário 
proporcional”.

Outros direitos como auxílio-
alimentação dependem da Con-
venção Coletiva de Trabalho da 
categoria ou de benefícios dados 
pelo próprio condomínio, mas, por 
via de regra, se outros funcionários 
recebem, o trabalhador temporá-

rio também tem direito, completa 
a advogada.

Orientação
O ideal é que o substituto re-

ceba as orientações do síndico e 
do funcionário efetivo, de acordo 
com o que pede as normas do con-
domínio. Normalmente, o zelador 
tem como principais atribuições: 
supervisionar os trabalhos de 
conservação e limpeza das partes 
comuns do edifício, zelar pela se-
gurança, fiscalizar os serviços de 
manutenção e informar o síndico 
sobre o que ocorre no edifício, en-
tre outras funções, dependendo de 
cada edifício.

Substituir o zelador em férias
requer atenção 

O funcionário substituto tem os mesmos direitos trabalhistas dos 
outros empregados

NA MEDIDA DO
SEU CONDOMÍNIO

CISTERNAS PARA
REÚSO DE ÁGUA

Praticidade do projeto a instalação.
Cisternas Modulares Tecnotri:  600, 1.000 e 1.050 litros.

CREDEN
CIADA

OFICIAL

contato@acquareduz.com     (48) 99107 0080 @acquareduz Solicite uma visita gratuita.

600 Litros

1.000 Litros

1.050 Litros

Questões legais e qualificação profissional devem ser observadas

 #  o p i n i ã o
Martinha Silva 

A opção de viver em 
condomínio vai além 
de ser a escolha de 

um lugar para morar. É prin-
cipalmente a escolha de um 
modo de vida. A segurança, 
a localização, o desembolso 
financeiro que geralmente é 
amenizado pela oportunida-
de de compartilhar espaços 
comuns e também os custos 
de manutenção são vanta-
gens claras.

Todavia, como em cada 
escolha há uma renúncia, a 
privacidade fica de certa for-
ma comprometida e o rela-
cionamento com os vizinhos 
nem sempre é tão harmônico 
quanto seria recomendável. 
Vemos diariamente confron-
tos entre condôminos e que 
causam um grande desgaste 
emocional a todos os envol-
vidos.

Isso acontece porque o 
condomínio é a casa da pes-
soa, onde ela é ela, sem más-
caras, sem a necessidade de 
agradar ninguém, e geral-
mente sem paciência. Quem 
anda de ônibus já deve ter 
percebido que pela manhã 
as pessoas são mais gentis e 
mais simpáticas, e na volta do 
trabalho até a fisionomia já 
é outra. Depois de um dia de 
trabalho, a maioria volta para 
casa com os ombros caídos e 
a cara fechada. Exaurida e ir-
ritada. 

Nesse estado, “qualquer pé 
de galinha é uma sopa”, como 
se diz no interior. As pessoas 
não estão dispostas a tole-
rar qualquer comportamento 
alheio, que de alguma forma 
lhes afete. Qualquer barulho 
é imperdoável e vale uma re-
clamação com o síndico. Ao 

reclamar com o síndico o in-
divíduo volta para o seu apar-
tamento certo de que a “justi-
ça” será feita. 

Se o síndico, por sua vez, 
simplesmente repassar a re-
clamação sem “dourar a pí-
lula”, o episódio pode tornar 
o condomínio um ambiente 
hostil para todos os envolvi-
dos. 

A boa notícia é que é per-
feitamente possível ameni-
zar os problemas dessa or-
dem. Para isso, é importante 
que haja em algum momento 
oportunidades de convívio 
entre as pessoas. Quando se 
tem a possibilidade de iden-
tificar pontos em comum com 
os outros, cria-se a empatia e 
a conexão fica favorecida.

Quando o síndico é um 
profissional preparado e dis-
põe de ferramentas de ges-
tão de pessoas, ele vai saber 
conduzir as situações que por 
ventura cheguem até ele, e a 
contenda será dissipada logo 
no seu início, evitando-se que 
vire uma bola de neve.

Todos são responsáveis 
pela harmonia do ambiente 
em que vivem, mas como al-
guns comportamentos são in-
conscientes, é importante que 
alguém se proponha a ser um 
facilitador de convivência, e 
não apenas um aplicador de 
multas e notificações. A fun-
ção de síndico requer mais do 
que entender de contas, legis-
lação e manutenção. É impor-
tante entender de gente!

 
Martinha Silva é gradua-

da em Administração, espe-
cialista em Gestão de Pes-
soas, gestora condominial 
em Itajaí e escritora.

Viver em condomínio

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Co
 Cob
Re
Se

(4(4( 8
grupupu
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Dariane Campos

Entre os desafios do sín-
dico, um dos mais di-
fíceis é a realização de 
qualquer tipo de obra 

ou manutenção. Por isso, a con-
tratação de um profissional habi-
litado que forneçaa Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) 
ou o Registro de Responsabili-
dade Técnica (RRT) é um direito 
do síndico, pois garante a correta 
aplicação das técnicas, indepen-
dentemente do tipo de projeto 
ou serviço que seja realizado. 

Além disso, ter em mãos o do-
cumento protege o gestor, pois 
em caso de acidentes, sinistros, 
descumprimento do contrato ou 
falta de qualidade dos serviços 
executados, a responsabilidade 
legal será do contratado.

Segundo Aécio de Miran-
da Breitbach, engenheiro civil e 
membro do Instituto Brasileiro 
de Perícias e Avaliações de SC 
(Ibape/SC), é fundamental que o 
trabalho fique sob a responsabi-
lidade de uma empresa ou pro-
fissional autônomo, legalmente 

habilitado junto aos órgãos com-
petentes. Sem a ART ou RRT não 
há garantia, perante a lei, de que 
o prestador do serviço responde-
rá por acidentes ou outros pro-
blemas que possam acontecer.

“Todo o serviço de arquite-
tura ou engenharia, contratado 
pelo síndico ou realizado dentro 
do condomínio, deve ser regis-
trado junto ao Conselho, por for-
ça de lei federal e também para 
garantir a qualidade e capacida-
de técnica de quem executa. Até 
mesmo em uma simples pintura 
podem ocorrer acidentes ou o 
trabalho final não corresponder 
com o combinado, por isso a im-
portância da ART. O profissional 
ou empresa pode ser acionado 
judicialmente, inclusive para cor-
rigir serviços mal executados”, 
conclui. Além disso, o especia-
lista dá a dica que o síndico des-
confie de orçamentos que ofere-
çam a opção do serviço com ou 
sem registro.

Responsabilidade
compartilhada
Para evitar qualquer irregula-

ridade durante a obra, o CREA/
SC orienta os administradores a 
exigirem que as empresas pres-
tadoras de serviço sejam regis-
tradas no Conselho, assim, obri-
gatoriamente terão um profissio-
nal habilitado em condições de 
fornecer a Anotação. “A medida 
impede práticas ilegais que pos-
sam estar sendo praticadas no 
mercado. Por mais simples que 
seja o serviço, devemos ter a 
consciência que estamos lidando 
com o patrimônio coletivo e que 
as responsabilidades civil, traba-
lhista e até criminal incidem so-
bre o contratante e deve ser di-
vidida com um profissional com 
capacidade técnica”, explica Edu-
ardo Irani Silva, coordenador de 
engenharia da entidade.

Validade da
Anotação e taxas
O registro de responsabilida-

de técnica tem validade - desde 
que homologada pelo Conselho- 
enquanto durar a prestação do 
serviço contratado. Mas, para 
isso, o documento precisa ter as 
assinaturas originais do profis-

sional e do contratante, além de 
estar livre de qualquer irregula-
ridade referente às atribuições 
do responsável que a anotou. Ca-
so contrário, a obra está sujeita a 
multas e possíveis embargos.

As taxas de registro de Ano-
tação são tabeladas pelos Conse-
lhos Federais e normalmente são 

proporcionais ao volume ou ao 
valor dos serviços. Para execução 
de obras as taxas são reguladas 
pelo valor do contrato e podem 
iniciar em R$ 8�,94 para obras 
de até R$ 8 mil e R$ �18,54 para 
obras acima de R$ 15 mil, con-
forme Resolução 1067/�015 do 
CONFEA.

Exigir ART é uma garantia para o síndico

Atividades que precisam de ART ou RRT
O gestor deve exigir a ART ou o RRT da obra que será executa-

da de acordo com a Lei n. 6.496/1977, Resoluções n. 10�5/�009 e 
10��/�011 do CONFEA, e amparado pela Norma de Reformas da 
ABNT (NBR 16.�80).

Toda obra ou manutenção que possa comprometer a infraestru-
tura física, elétrica ou hidrossanitária do prédio deve ter o seu regis-
tro junto ao órgão competente:

• Restauração de fachadas
• Manutenção de elevadores
• Inspeção de Sistema de Proteção Contra Descargas
Atmosféricas (SPCDA)
• Revisão ou reforço de rede elétrica e manutenção de
transformadores
• Manutenção ou alteração hidráulica e sanitária
• Construção ou demolição de paredes, divisórias e tetos
• Substituição de revestimentos
• Abertura ou fechamento de vãos
• Reparos na rede de gás

#  M A N U T E N Ç ÃO

A exigência da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) é uma garantia de qualidade profissional e, acima de tudo, protege 
legalmente o síndico caso ocorra qualquer imprevisto
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Danilo Lopes 

danilo.lpz@hotmail.com

O comportamento hu-
mano é caracteristi-
camente muito com-

plexo, que por vezes foge do 
padrão aceitável pela socie-
dade. Contudo, é preciso que 
se saiba, que mesmo com-
portamentos intoleráveis ou 
não aceitáveis, são na verda-
de, comportamentos natu-
rais do ser humano. 

Segundo Freud, o pai da 
Psicanálise, existem três ti-
pos de estrutura de perso-
nalidade. A estrutura de per-
sonalidade neurótica, a psi-
cótica e a perversa. Apesar 
de cada um de nós possuir-
mos uma ou outra estrutura 
de personalidade, é natural 
que tenhamos também al-
guns traços das outras es-
truturas. Por exemplo, uma 
pessoa com sua estrutura 
de personalidade neurótica 
pode apresentar comporta-
mentos perversos, ou seja, 
antissociais, o que é natural 
e até mesmo corriqueiro. E é 
sobre este tipo de persona-
lidade que trataremos aqui, 
pois se trata de uma parce-
la de pessoas que vivem ho-
je em condomínios, e que 
podem representar a maior 
dificuldade comportamental 
aos síndicos. 

O comportamento an-
tissocial, que se difere da 
personalidade antissocial 
(psicopata), é aquele com-
portamento desprovido de 
empatia, altruísmo, culpa, 
vergonha, é o típico com-
portamento egoísta que se 
observa corriqueiramente 
no nosso dia a dia em quais-
quer situações. E nos condo-
mínios não poderia ser di-
ferente, haja vista que é um 
ambiente mais que propício 
a esse tipo de comporta-
mento, pois é um ambiente 
de relações intensas, mes-
mo que superficiais. O sujei-
to que liga o som muito alto 
sem tomar cuidado com a 
tranquilidade dos vizinhos. 
Aquele que não se preocupa 
ao desrespeitar as regras do 
seu condomínio. Aquele que 
quer impor suas vontades e 
demandas sem se importar 
com as necessidades alheias. 
Aquele que não se preocupa 
com o bem estar dos seus 
vizinhos em detrimento do 
seu próprio. Aquele que 
acha que as suas necessida-
des são mais importantes 
e prementes que as dos ou-
tros. Aquele que possui bai-

xa tolerância à frustração e 
que por este motivo se com-
porta de forma agressiva e 
intolerante com seus vizi-
nhos e síndico. Enfim, todo 
o comportamento que é des-
provido de empatia, vergo-
nha, tolerância às diferenças, 
aos limites de conduta, pode 
ser caracterizado como um 
comportamento antissocial e 
que causa muitos prejuízos a 
todos que vivem em um am-
biente condominial. 

Como disse, alguém que 
demonstra um comporta-
mento antissocial, não ne-
cessariamente pode ser vis-
to como alguém com uma 
estrutura de personalidade 
antissocial (psicopata), pois, 
apesar de apresentar este 
comportamento em deter-
minadas circunstâncias e si-
tuações, existe majoritaria-
mente sentimentos de cul-
pa, vergonha e remorso que 
fazem com que o sujeito re-
flita e se dê conta dos erros 
que cometera. Nestes casos, 
somente o comportamento é 
antissocial e não sua estru-
tura de personalidade. 

Sendo assim, sugiro aos 
nossos amigos síndicos que 
se comportem da forma 
mais impessoal possível. Su-
giro que evitem confrontos, 
discussões, sejam toleran-
tes e não aceitem provoca-
ções, exigências, e que ajam 
de acordo com o que pede 
o estatuto condominial. Su-
giro que sejam imparciais 
em suas resoluções e esco-
lhas, sempre privilegiando 
o bem comum. Sugiro que 
aceite e compreenda este ti-
po de comportamento, pois 
ele é natural do ser humano. 
Não ceda a pressões, recorra 
sempre ao estatuto do con-
domínio, pois fazendo isso 
o síndico retira de si toda a 
responsabilidade e coloca 
nos seus verdadeiros criado-
res, os próprios condôminos. 
É importante fazê-los enten-
der que suas demandas ou 
reclamações se originam na 
verdade de suas próprias es-
colhas quando da criação do 
regimento do seu condomí-
nio, sendo assim é esperado 
que haja resignação por par-
te do reclamante. 

 

Danilo Lopes é psicólo-
go clínico e psicoterapeuta 
de orientação analítica. 

A postura antissocial
no condomínio

Fabricação e recarga de 
extintor devem seguir regras

Da Redação

Pó químico e água. São 
esses os dois elementos 
usados em extintores 
de incêndio. Em todos 

os estabelecimentos, mesmo na-
queles que contam com sistema 
de chuveiro automático, que é 
acionado assim que detectada 
temperatura elevada, é obrigató-
ria a existência de extintores de 
incêndio.

Para fabricação e recarga de 
extintores de incêndio no Brasil, 
é necessário que a empresa pos-
sua registro no Inmetro. Em re-
lação ao total de empresas com o 
registro no país, o sudeste possui 
o maior número absoluto de can-
celamentos, com 41% das em-
presas, seguidas do sul com �4% 
e do nordeste com 1�%. Conside-
rando o pouco tempo transcor-
rido desde o início dos registros 
(�006), o número relativo de em-
presas com o registro cancelado 
é muito expressivo, sem contar as 
empresas com o registro suspen-
so ou vencido, cerca de 4% do 
total de empresas já registradas. 
(Dados de �01� do Inmetro)

Ao escolher o fornecedor para 
equipar sua empresa é necessá-
rio se certificar que o estabele-
cimento possui registro ativo no 
Inmetro e pode prestar o servi-
ço de maneira segura. Como to-
do equipamento de segurança, a 
produção de extintores de incên-
dio requer cuidados especiais, 
tendo em vista que podem colo-
car vidas em risco.

Todos os extintores devem 
obedecer a rigorosos controles 
de produção. Para os extintores 
de pó químico, o nível de exigên-

cia é ainda mais acentuado, pois 
são indicados nos casos de incên-
dios por líquidos inflamáveis e 
em casos de instalações elétricas 
ou equipamentos eletrônicos.

Nele o controle de tempera-
tura e umidade são essenciais, 
pois se não forem realizados de 
maneira correta, pode ocasio-
nar empedramento do material e 
quando precisar ser utilizado não 
agirá de forma eficaz. A tempe-
ratura deve oscilar entre 18ºC e 
�0ºC, e a umidade relativa do ar 
deve girar em torno de 55%. Es-
sa exigência é feita pela Portaria 

do Inmetro 005/�011, que esta-
belece e regulamenta os serviços 
de inspeção técnica de manuten-
ção de extintores.

O Corpo de Bombeiros orienta 
que antes de comprar ou fazer a 
recarga de um extintor, o consu-
midor verifique no Inmetro se a 
empresa é cadastrada e se tem 
autorização para fazer o trabalho 
de acordo com os critérios es-
tabelecidos. É importante ainda 
verificar a validade da recarga e 
a validade do teste de pressão do 
extintor. 

Fonte: Segs

Verifique sempre a validade da recarga e a validade do teste de pressão 
do extintor

Para saber se a empresa está 
credenciada no Inmetro acesse: 
registro.inmetro.gov.br

- No lado direito da página, 
acesse: consultar objetos regis-
trados

- Pesquise pela razão social 
ou CNPJ da empresa ou na opção 
“produtos ou serviços” acesse 

Extintores de incêndio (Ins-
peção Técnica e Manutenção de 
Extintores de Incêndio).

Serviço

Empresas que fazem recarga de extintor de incêndio devem ter registro no Inmetro
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O condomínio pode terceirizar 
serviços de limpeza, conservação 
e vigilância, sem que tal iniciati-
va resulte em responsabilidade 
trabalhista solidária. A conclusão 
decorre da leitura do acórdão do 
Tribunal Regional do Trabalho da 
�4ª Região (Mato Grosso do Sul), 
em ação trabalhista movida por 
porteiro contra o edifício e a em-
presa prestadora do serviço.

A ementa do Recurso Ordiná-
rio (00956/�005-004-�4-00-9), 
julgado pelo tribunal pleno, diz o 
seguinte:

“Condomínio Residencial. Ser-
viços de Portaria. Terceirização. 
Licitude. Os conceitos de ativida-
de-fim e atividade-meio, para efei-
to de se averiguar a legalidade ou 
não da terceirização , devem ser 
relativizados quando se trata de 
condomínio residencial, pois, ai, 
ante a inexistência de finalidade 
econômica, diluem-se os traços 
distintivos, podendo mesmo afir-
mar-se que todas as atividades 
(portaria, conservação, limpeza) 
constituem o fim do empreendi-
mento, sem que por isso se possa 

reputar ilegal a terceirização des-
ses serviços.”

Ao relatar o acórdão, o juiz es-
clarece que, na sentença de pri-
meiro grau, o condomínio fora 
condenado a responder subsidia-
riamente pela condenação, nos 
termos da Súmula ��1 do Tribu-
nal Superior do Trabalho. O recla-
mante, em embargos de declara-
ção, pede que o condomínio res-
ponda solidariamente pela conde-
nação e que lhe sejam estendidos 
os benefícios das normas coletivas 
da categoria dos empregados em 
condomínios.

Responsabilidade
subsidiária
O magistrado reiterou que a 

responsabilidade é subsidiária e 
não solidária do tomador dos ser-
viços. Argumenta o relator:

“Ainda que se admita que os 
serviços de portaria sejam ineren-
tes à atividade-fim dos condomí-
nios residenciais, não há, no caso, 
ilegalidade no contrato de pres-
tação de serviços celebrado pelos 
dois reclamados, de modo a afir-

mar-se que se está diante da hipó-
tese de terceirização ilícita”, uma 
vez que o reclamante trabalhou 
no ´estágio inicial´da terceiriza-
ção, “que representa atividades de 
apoio, sem transferência tecnoló-
gica ou de parceria comercial”, co-
mo destacou a sentença inicial.

Além disso – prossegue o julga-
dor -, “cabe ressaltar que os con-
ceitos de atividade-meio e ativida-
de-fim, para efeito de se averiguar 
a legalidade ou não da terceiriza-
ção, tem aplicação restrita às em-
presas com finalidade lucrativa, o 
que não é o caso do condomínio 

residencial, o qual, a rigor, sequer 
constitui pessoa jurídica. E essa 
conclusão é lógica: qual seria a ati-
vidade-meio de um condomínio? 
Em vista dos seus objetivos so-
ciais, quaisquer atividades ali rea-
lizadas haveriam de se enquadrar 
na sua atividade-fim.”

Com relação ao pedido do re-
clamante de incluir-se na cate-
goria de empregados em condo-
mínios, a posição do TRT da �4ª 
Região foi no sentido de negar a 
pretensão. Diz o relator:

“O enquadramento sindical de-
corre, como se sabe, da atividade 

preponderante da empresa, No 
caso, a atividade preponderante 
da empregadora efetiva do recla-
mante é a conservação e limpeza 
(…). Assim, adoto o entendimento 
da origem de que, não se tratan-
do de terceirização ilícita, o en-
quadramento deve  ser fixado, no 
caso, com vistas às atividades da 
primeira reclamada, sua emprega-
dora efetiva.”

Ao negar provimento ao re-
curso do reclamante, o tribunal 
superior-matogrossense não ex-
cluiu a responsabilidade subsidi-
ária do condomínio. Todo o cui-
dado é pouco, pois a recente lei 
1�.4�9, de �1 de março de �017, 
que regulamenta os contratos de 
serviços terceirizados, reafirma 
tal entendimento ao dispor que “a 
empresa contratante é subsidia-
riamente responsável pelas obri-
gações trabalhistas referentes ao 
período em que ocorrer a presta-
ção de serviços” (art.5-A,par. 5º).

Senhores síndicos, fiquem 
atentos à idoneidade das empre-
sas que contratam para prestar 
tais serviços.

Muitas são as preocupações do 
síndico quanto às rotinas di-
árias do condomínio, sendo 
uma das maiores responsabi-

lidades por ele assumidas, a gestão dos co-
laboradores. Esta preocupação se verifica 
principalmente, no que se refere ao forma-
to da contratação a ser realizada: contrata-
ção direta, como funcionário do condomí-
nio, ou, através de empresa terceirizada.

Hoje, existem inúmeras empresas es-
pecializadas em condomínios, oferecendo 
a prestação dos chamados multisserviços, 
dentre os quais, serviços de portaria, zela-
doria, vigilância, limpeza, segurança, admi-
nistração, cobrança e garantia.

Todavia, com o aumento da demanda 
por este tipo de serviço e, consequente-
mente, da oferta de serviços terceirizados, 
veem-se aumentados em igual proporção, 
transtornos causados pela qualidade nos 

serviços executados, ou ainda, por empre-
sas que oferecem um pacote de serviços 
extenso (multisserviços) abrangendo di-
versas áreas de atuação, inclusive, a admi-
nistrativa, o que por sua vez, pode tornar o 
processo pouco transparente.

O certo é que existem ótimas presta-

doras de serviços, tanto de terceirização 
de mão de obra, quanto no que se refere à 
administração de condomínios, cobrança 
e garantia, cabendo ao síndico e ao conse-
lho consultivo tomar o máximo cuidado na 
hora de efetivar este tipo de contratação, 
sendo um dos principais cuidados o de 
não concentrar serviços de áreas distintas 
em uma única empresa, ou em outras pa-
lavras, “não colocar todos os ovos na mes-
ma cesta”.

Outra dica importante para contratação 
de empresa prestadora de serviços, é o pe-
dido de apresentação das certidões nega-
tivas cíveis, trabalhistas e criminais, além, 
é claro, de buscar no mercado, referências 
que demonstrem a solidez e a idoneidade 
daquela que se pretende contratar.

Tais cuidados, são essenciais e indis-
pensáveis para minimizar as possibilida-
des de erro na escolha de um prestador de 

serviço.
O síndico deve juntamente com os con-

selheiros, de forma preventiva, cercar-se 
de todos os meios postos a sua disposição, 
para assegurar-se da contratação de em-
presa idônea e, com isto, atingir resultado 
positivo ao condomínio.

É importante ter em mente como me-
dida de prevenção que; evitando a concen-
tração de serviços especializados em uma 
única pessoa jurídica, os demais  partíci-
pes envolvidos na prestação de serviços 
para o condomínio, atuarão por vezes, co-
mo agentes fiscalizadores uns dos outros, 
contribuindo para excelência da adminis-
tração realizada pelo síndico.

Confira abaixo, o texto do Dr. Luiz 
Fernando de Queiroz sobre a contrata-
ção de terceirizados para portaria, vi-
gilância, conservação e limpeza de con-
domínios.

DUPLIQUE SANTA CATARINA
Garantindo a Receita do seu Condomínio e a Tranquilidade do Síndico ao Morador

PORTEIROS TERCEIRIZADOS
O condomínio pode terceirizar serviços de limpeza, conservação e vigilância, sem que tal iniciativa

resulte em responsabilidade trabalhista solidária
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Corredores dos edifícios: um espaço para todos
Decorar os corredores pode parecer uma boa ideia, mas é preciso ficar atento ao regimento interno

para evitar dores de cabeça

Da redação 

Decorar a casa com ele-
mentos que expressem 
a própria personalidade 
é motivo de prazer para 

muita gente. Para quem mora em 
condomínio, no entanto, é preciso 
ficar atento: cuidado para não dei-
xar a empolgação tomar conta e 
acabar desrespeitando o regimen-
to interno e até mesmo leis pre-
vistas no Código Civil. Isso porque 
as áreas comuns, que incluem os 
corredores, não podem ser alvo de 
modificação pessoal.

Apesar da regra, é comum que 
os condôminos fiquem tentados a 
alterar, em especial, a área de en-
trada do apartamento. A intenção 
pode ser boa: quem não gosta de 
uma planta na entrada de casa, um 
quadro adquirido naquela viagem 
especial ou um tapete aconche-

gante? Ainda que a ideia pareça 
boa, pode se tornar uma grande 
dor de cabeça e resultar em prejuí-
zo financeiro, já que o morador de-
verá restaurar o padrão assim que 
a mudança for constatada.

Vasos, portas,
tapetes: o que é
permitido?
A área comum de um condo-

mínio tem como característica es-
sencial o livre uso e acesso a todos 
os moradores. “Assim, não pode o 
morador praticar atos que exclu-
am, perturbem ou embaracem a 
livre utilização dos demais condô-
minos, ou ainda que fujam da sua 
finalidade”, explica o advogado 
Milton Baccin, do Baccin Advoga-
dos Associados de Florianópolis.

Segundo ele, o Código Civil con-
tém regras como a proibição da 
alteração da forma e cor das facha-

das, assim como das partes e es-
quadrias externas do condomínio, 
sem a permissão da assembleia. 
Embora artigos legais abordem o 
assunto, Baccin esclarece que esse 
tipo de norma costuma variar de 
acordo com o regimento interno 
de cada edifício.

Além de decorar os corredores, 
muitos condôminos decidem tro-
car a porta de entrada do aparta-
mento, prática que não é abordada 
na Lei do Condomínio ou no Códi-
go Civil, mas que costuma ser ve-
tada nas regras internas. “Caberá, 

portanto, ao condômino, antes de 
fazer qualquer alteração, para não 
ter problemas, verificar o que es-
tabelece a convenção condominial 
e se ela permite ou não a troca da 
porta de entrada”, ressalta o advo-
gado.

“Geralmente, essa troca é proi-
bida. Em suma, se a convenção 
determinou um padrão para as 
portas, não poderá o condômino 
substituí-la por outra de diferente 
padrão, salvo se houver alteração 
da convenção obtida através de 
quorum mínimo de �/� das fra-

ções ideais que compõem o con-
domínio em Assembleia regular-
mente convocada”, completa.

Informação e multa
O advogado explica que é fun-

damental que os moradores co-
nheçam as regras de uso das áreas 
comuns, - inclusive dos corredo-
res-, e recomenda que o síndico 
forneça as informações através da 
entrega de uma cópia da conven-
ção e do regimento interno, prin-
cipalmente para novos proprietá-
rios. 

Caso o condômino faça alguma 
alteração proibida, o síndico deve 
enviar uma notificação da infração 
e solicitar que o morador restabe-
leça os padrões em prazo determi-
nado. 

“Se a notificação não for cum-
prida, o morador pode ser multa-
do de acordo com as disposições 
dos artigos 1.��6 e 1.��7 do Códi-
go Civil. É possível também, em ca-
sos extremos, recorrer a ações ju-
diciais. Nesse caso, a medida deve 
ser discutida e votada em Assem-
bleia, com aprovação da maioria 
dos presentes”.

Proibir a decoração do corredor ou a troca da porta de entrada da 
unidade é uma regra frequente nos regimentos  
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Graziella Itamaro

Diferente dos demais 
revestimentos, as pas-
tilhas são muito utili-
zadas como elemento 

decorativo em paredes, banca-
das, piscinas e fachadas, tanto em 
condomínios novos como antigos. 
Com opções em porcelana, cerâ-
mica, vidro, metal ou até mesmo 
madeira, é preciso ficar de olho 
nas características técnicas de 
cada peça e em suas vantagens e 
desvantagens no dia a dia.

Segundo o arquiteto Rodrigo 
Kirck, os maiores benefícios são 
a durabilidade dos materiais e o 
aumento de proteção hidrotérmi-
ca para as fachadas. Além disso, 
há o fato de, em reformas, possi-
bilitar a revitalização de imóveis 
já considerados antigos. “Hoje 
existe uma gama muito variada 
de produtos, os quais irão se ade-
quar melhor de acordo com cada 
tipo de empreendimento confor-
me a altura, o tipo de área a ser 
coberta, a possibilidade de manu-
tenção e outros fatores”, relata.

Engenheiro civil e diretor do 
Instituto Catarinense de Enge-
nharia de Avaliações e Perícia 
(IBAPE-SC), Murilo Azevedo Bra-
sil afirma que entre as opções 
utilizadas em projetos de retrofit 
de fachada estão as aeradas ou 
ventiladas, técnica em que as pla-
cas cerâmicas são colocadas atra-
vés de fixadores metálicos e apre-
sentam, por exemplo, melhoria 
do conforto térmico e acústico, 
maior durabilidade, estanquei-
dade, e possibilitam a utilização 
de peças cerâmicas de grandes 
formatos. “A tendência no mun-
do e no Brasil é de cada vez mais 
se utilizar as fachadas ventiladas, 

porém o maior custo desse siste-
ma ainda é um inibidor de utili-
zação da tecnologia”, comenta.

Nas fachadas aderidas, ou seja, 
quando a cerâmica é colada dire-
tamente no reboco, o engenhei-
ro explica que se utilizam peças 
menores e que normalmente são 
fornecidas já com tela para faci-
litar a aplicação. “Estas peças de-
vem ter baixa absorção de água a 
fim de permitir maior durabilida-
de”, ressalta. 

Murilo lembra que, de acor-
do com a norma de desempenho 
NBR 15.575, tanto o revestimento 
de placas cerâmicas quanto as fa-
chadas ventiladas devem ter uma 
vida útil projetada de no mínimo 
�0 anos. “A vida útil projetada só 
será alcançada se os processos de 
manutenção forem corretamente 
executados”, lembra.

Se por um lado, há economia 

evitando pinturas constantes, por 
outro, a manutenção pode trazer 
problemas como descolamento, 
quebra, acúmulo de água nas jun-
tas e falta de material para repo-
sição.

Problemas
mais comuns
Segundo o engenheiro o des-

colamento é a manifestação mais 
séria, devido ao risco de aciden-
tes com usuários e transeuntes, 
e aos elevados custos necessários 
para o reparo. O engenheiro res-
salta que, nesse caso, a primeira 
providência a se tomar é isolar a 
área, pois a queda de peças pode 
atingir pessoas. “O primeiro sinal 
dessa patologia é a ocorrência 
de som oco nas placas cerâmicas 
quando percutidas, e sua causa é 
associada à perda de aderência 
entre algum dos elementos que 

compõem a fachada e originada 
por tensões que ultrapassam a 
capacidade de aderência”.

Podem acontecer ainda depó-
sitos cristalinos de cor esbran-
quiçada e aspecto escorrido que 
surgem na superfície do reves-
timento, resultantes da infiltra-
ção de água, comprometendo 
a estética e podendo provocar 
degradações profundas. Outros 
problemas são as manchas e bo-
lores provocados por infiltrações 
frequentes associadas aos deslo-
camentos e desagregação dos re-
vestimentos ou a porosidade do 
material e até mesmo a sujeira 
acumulada em calhas ou parapei-
tos. Podem ocorrer ainda trincas 
e fissuras em razão de esforços 
mecânicos de tração, que causam 
a separação das placas e surgem 
normalmente nos primeiros e úl-
timos andares do edifício. Menos 

frequente, o gretamento é o efei-
to formado por uma série de pe-
quenas aberturas na superfície 
esmaltada das placas cerâmicas 
dando aspecto envelhecido à fa-
chada.

Seja qual for o problema, o ar-
quiteto Rodrigo Kirck destaca a 
importância de se ter uma avalia-
ção técnica da causa para só as-
sim se definir uma solução para o 
problema. “Nunca se deve reapli-
car novas pastilhas, sem antes ter 
uma definição correta da patolo-
gia e qual solução técnica aplicar, 
pois há o risco de acontecer no-
vos descolamentos em um curto 
período de tempo”, orienta.

Manutenção
Os profissionais destacam a 

manutenção preventiva como o 
melhor caminho, pois tem custo 
muito inferior à manutenção cor-
retiva e salientam a importância 
de estar atento ao tipo de mate-
rial, pois cada sistema tem suas 
especificidades, não sendo algo 
com uma solução única.

Murilo Brasil lembra que é 
muito importante que a manu-
tenção obedeça ao manual de 
uso, operação e manutenção do 
prédio, evitando-se a perda de ga-
rantia e de desempenho precoce 
e dificultando atingir a vida útil 
da fachada. O engenheiro orienta 
que se faça a lavagem da facha-
da a cada três anos, com pres-
são moderada para não danificar 
o rejunte, limpando com pano 
umedecido e detergente neutro 
e verificando todos os elemen-
tos. “Deve-se ter especial atenção 
quanto à integridade do selante, 
observando-se o surgimento de 
fissuras, descolamento das bor-
das e sua elasticidade”, conclui. 

Bonitas e versáteis, as pastilhas são opção para revestir novas fachadas ou revitalizar antigas

Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Cidades, Arte e Decoração para edifícios

CondomÍnio & Cia

Vantagens e desvantagens de revestir com pastilhas

Especialistas recomendam a lavagem da fachada a cada três anos, com pressão moderada para não danificar 
o rejunte 

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br
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Dariane Campos 

Quem nunca sonhou em 
morar na casa, ou me-
lhor, na cidade do dese-
nho animado “Jetsons”? 

Criada na década de 1960, a série 
introduziu no imaginário de mui-
tas pessoas o que seria o futuro da 
humanidade, ao contar a história 
de uma família que vivia no sécu-
lo �1 e era rodeada por inovações 
tecnológicas como: carros voado-
res, cidades suspensas, trabalho 
automatizado, comunicação por 
vídeo, e tudo mais que podería-
mos imaginar do futuro.

Mas o que parecia tão distante 
já pode ser vivenciado nas chama-
das ‘cidades inteligentes’. Para José 
Graiche Júnior, presidente da As-

sociação das Administradoras de 
Bens e Condomínios de São Paulo 
(Aabic), a novidade nada mais é 
que um modelo de urbanização e 
gestão pública que utiliza os avan-
ços da tecnologia para otimizar a 
estrutura e a integração dos ser-
viços, bem como diminuir proble-
mas comuns em diferentes áreas 
– energia, materiais, trânsito, mo-
bilidade, segurança, entre outras. 
Sendo que, para o sucesso do sis-
tema, é fundamental que os agen-
tes de desenvolvimento (governo 
municipal e estadual) entendam 
que esse conceito não está atrela-
do apenas à tecnologia, uma vez 
que o ato de planejar já é um fator 
de inteligência. 

A incorporação de soluções in-
teligentes nos espaços urbanos 

migra, inevitavelmente, para os 
edifícios através de novos concei-
tos de moradia, já que as inova-
ções atuais não se definem pelo 
uso de recursos de forma isolada, 
mas pela convergência e sinergia 
entre eles. Além da conexão entre 
moradores, segundo o presidente 
da Aabic, o desenho atual dos em-
preendimentos está cada vez mais 
eficiente. “Essa é uma linha pau-
tada pela sustentabilidade e eco-
nomia de recursos, onde o combo 
controle, informação, transparên-
cia e comunicação entre todos os 
envolvidos nas rotinas dos prédios 
é o diferencial”, avalia Júnior. Não 
existe uma fórmula ou um cami-
nho certo a ser seguido que garan-
ta o sucesso e a transformação do 
condomínio em inteligente. Mas, é 

preciso uma análise personalizada 
das necessidades de cada um, a fim 
de se estabelecer metas e políticas 
internas mais eficazes, que sejam 
capazes de facilitar o uso eficiente 
de recursos, a conectividade e dar 
maior segurança aos moradores. 

Tendência no mercado interna-
cional, investir em uma infraestru-
tura com serviços compartilhados 
nos edifícios como lavanderias, la-
zer e até coworking também está 
se tornando realidade por aqui. “A 
ideia do compartilhamento está 
cada vez mais inserida no segmen-
to imobiliário e com a dificuldade 
de mobilidade, ter o máximo de 
serviços ‘dentro de casa’ é o dese-
jo da maioria das pessoas. Além 
de oferecer infraestrutura com-
pleta, com academia, espaços de 
confraternização coletivos, e até o 
compartilhamento de carro e de 
bicicleta, os empreendedores ago-
ra precisam levar em conta a rede 
de fornecedores em torno do pré-
dio, que ofereçam atendimento em 

domicílio. Em São Paulo, cerca de 
90% dos lançamentos já seguem 
essa linha”, diz Graiche. 

Cidades e condomínios inteligentes:
mais eficiência a caminho

Inspirados nas Smart Cities, projetos imobiliários que alinham planejamento e tecnologia levam inteligência para os prédios e
 qualidade de vida para os moradores

José Graiche Júnior, presidente da 
AABIC

Expectativas de inovação
No mercado imobiliário, tanto 

os prédios já existentes quanto 
aqueles prestes a iniciarem suas 
obras estão pensando na tecno-
logia e como ela pode interferir 
no cotidiano dos moradores. De 
acordo com a especialista em 
inovação e tecnologia, Evy Mar-
ques, que também atua como 
conselheira do Instituto Smart 
City Business America, as expec-
tativas são altas e reais com o 
avanço da chamada Internet das 
Coisas (IoT), sendo que tudo gi-
rará em torno de sensores inte-

ligentes e softwares capazes de 
coletar, armazenar e tratar da-
dos através da internet. Entre as 
inovações para condomínios es-
tão: Sistemas de reconhecimento 
de moradores e funcionários que 
facilitarão a atuação dos portei-
ros e gerarão maior segurança; 
uso de dados digitais para portas 
internas e externas; coleta e rea-
proveitamento mais eficiente do 
lixo; sistema de eficiência ener-
gética e sistemas mais eficazes 
de irrigação e limpeza de áreas 
externas.

#ESPECIAL: TECNOLOGIA 
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Para Odirley da Rocha, espe-
cialista em gestão de segurança 
empresarial da Kiper Tecnologia, 
cada vez mais o futuro condomi-
nial está interligado à análise de 
dados e à inteligência artificial. “A 
tecnologia e a IoT vieram resolver 
os problemas dos síndicos e dos 
condôminos, até mesmo antes de-
les saberem que teriam um. Vai 
ser muito comum a empresa do 
software identificar irregularida-
des e já partir para ação, como a 
correção do sistema de portões e 
elevadores, por exemplo. Com is-
so, vamos eliminar tempo, trans-
torno, mão de obra, insatisfação e 
dar mais segurança aos serviços 
prestados”, explica.

Já o engenheiro Thomaz As-
sumpção, CEO da Urban Systems, 
aposta nos empreendimentos de 
uso misto como uma referência 
no conceito de inovação propria-
mente dito, sendo itens como sus-
tentabilidade e segurança as prin-
cipais tendências e necessidades 
de mercado. “Depois de um boom 
de novos equipamentos e infra-
estrutura em empreendimentos, 
tanto consumidores, quanto in-
corporadoras e construtoras estão 

em busca de equipamentos que 
gerem retorno ao investimento. 
Dessa forma, itens que reduzem 
o consumo de energia, que geram 
energia, que reduzem o gasto de 
água por meio de reaproveita-
mento, além da questão de segu-
rança, com acesso individual, bio-
metria, serão as tecnologias mais 
necessárias nos próximos anos”, 
avalia. 

#ESPECIAL: TECNOLOGIA 

Evy Marques, conselheira do 
Instituto Smart City Business 
America

Tecnologia já é realidade nos edifícios 
• Plataformas de gestão: Através 

de aplicativos e sistemas online de ad-
ministração predial já é possível fazer 

o monitoramento das manutenções de 
equipamentos, envio de convocações para as-
sembleias, reserva do salão de festas, ativar e 
desativar travas de portas de acesso a áreas co-
muns, gerenciar impasses entre condôminos e 
até dispor de documentos como planta baixa do 
prédio, relatórios financeiros da administração e 
atas das reuniões. 

• Portaria virtual ou remota: Traz 
mais segurança para os condomínios, 
ao mesmo tempo em que reduz em 

até 50% os custos de uma portaria tra-
dicional. A ideia substitui porteiros presenciais 
por agentes que, de maneira remota, abrem e fe-
cham portões e garagens – além, é claro, de ficar 
de olho �4h no condomínio por meio de câme-
ras e internet. 

• Chave biométrica: Liberação de 
acesso ao condomínio por meio de al-
guma característica do corpo humano. 

A forma mais comum é a leitura da im-
pressão digital. No entanto, é possível utilizar a 
biometria também de outras formas, como o re-
conhecimento facial ou da voz, leitura da retina 
e da íris.

• Telemetria de gás, água ou ener-
gia elétrica: Com módulos de medi-
ção, é possível fazer essa leitura on-

line em tempo real. Além disso, toda a 
informação pode ser enviada para a “nuvem” e 
compõe o que chamamos de Internet das Coisas 
(IoT). Com essa facilidade, pode-se saber o con-
sumo de cada ponto a todo instante, e inclusive 
cobrar o uso do gás do espaço gourmet de quem 
alugou.

• Armários inteligentes: Com um 
sistema inteligente de recebimento, o 
carteiro armazenará a mercadoria em 

um armário com fechadura eletrônica, 
que ao identificar o pacote envia uma mensagem 
ao morador, notificando da entrega. Esse compar-
timento só é aberto pelo código QR Code ou se-
nha do morador.

• Sensores: Sistemas monitoram o 
funcionamento de equipamentos e infra-
estrutura do condomínio. Na área de ilu-

minação, módulos podem executar fun-
ções complexas como a supervisão de uma falha 
elétrica, seguida de um alerta por mensagem para 
o celular do zelador.

• Sistemas Hidráulicos: Evita o de-
sabastecimento acompanhando os ní-
veis dos reservatórios, sensoreando as 

bombas. O sistema também pode tomar a 
decisão de enviar uma mensagem ao zelador, avi-
sando que todos os níveis estão em estado crítico 
de água, após o sensor identificar a interrupção do 
abastecimento de água pela concessionária. Além 
disso, a automação pode gerar grande economia 
com o reuso de águas cinzas ou a coleta da chuva.

• Proteção de incêndio: Sistemas que detec-
tam e combatem fogo e fumaça. Em caso 
de sinistro no prédio, as portas de aces-
so das rotas de fuga podem ser libera-

das automaticamente. E se for detectado 
um vazamento de gás, é possível ligar um exaus-
tor para efetivamente tomar a decisão de limpe-
za do ambiente. A automação pode ainda evitar 
que se acenda a luz daquele ambiente, impedindo 
uma possível explosão.

Fontes: Thais Nahas, consultora de Cidades In-
teligentes da ACATE e Odirley Felício da Rocha, es-
pecialista em gestão de segurança empresarial.
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As estruturas tais como co-
nhecemos hoje não serão ca-
pazes de suportar o constante 
crescimento dos grandes cen-
tros urbanos. Por isso, o de-
senvolvimento de novos servi-
ços que atendam à população 
em setores como transporte, 
saúde, coleta de lixo e energia, 
entre outros, já é uma necessi-
dade. A falta de planejamento e 
a dificuldade no acesso a recur-
sos são os principais desafios 
enfrentados pela inovação. Se-
gundo Assumpção, só com mui-
to estudo e preparação é pos-
sível desenvolver novos proje-
tos que contemplem todos os 
eixos para o desenvolvimento, 
com a racionalização de recur-
sos. “Com o planejamento evi-
tamos que se quebre a mesma 
calçada duas vezes, para fazer 
projetos que poderiam ter sido 
estruturados ao mesmo tempo, 
como de saneamento e teleco-
municação. Ou ainda, que seja 
possível pensar na melhor so-
lução energética e de ilumina-
ção, prevendo que a mesma es-
trutura possa ser utilizada para 
usos acessórios, como a insta-
lação de câmeras de segurança. 
Daí a necessidade de integrar 
as pessoas envolvidas e mape-
ar as principais necessidades, 
para que se possa criar um pla-
no de transformação de forma 
sustentável e que saia do papel, 
mesmo que seja com ações de 
curto, médio e longo prazo”, co-
menta. 

A questão de saneamento bá-
sico é outro ponto preocupante 
no Brasil. Em países desenvol-
vidos o acesso à água, ao sane-
amento e à coleta de resíduos 
sólidos está menos presente na 
discussão de cidades inteligen-
tes, devido principalmente à 
universalização do acesso a es-
se tipo de serviço. Já por aqui, 

a realidade é outra. “Temos ca-
pitais onde esse tipo de serviço 
não abrange nem mesmo 80% 
dos domicílios urbanos, quan-
do o ideal seria 100%. Logo, a 
infraestrutura básica com ener-
gia elétrica, acesso à água, sa-
neamento, coleta de resíduos 
sólidos, entre outros, não pode 
ser desconsiderada quando fa-
lamos de cidade, bairro ou con-
domínios inteligentes”, conclui 
o engenheiro. 

Dificuldades nada inteligentes

Thomaz Assumpção, CEO da Urban 
Systems

• Curitiba, São Paulo e Rio de Janeiro 
são exemplos de cidades brasileiras que já 
estão avançando nesse setor, principalmente 
na área de mobilidade urbana. Na capital pa-
ranaense, 70% dos resíduos produzidos pe-
los habitantes é reciclado, e a prefeitura da 
cidade criou programas de incentivo como o 
Câmbio Verde, onde a população pode trocar 
seu lixo reciclável por frutas e verduras fres-
cas. Além disso, o sistema de transporte ur-
bano é rápido e eficiente, com adesão de 70% 
da população.

• No cenário internacional, Dubai é des-
taque com trens autônomos, táxis voadores e pai-
néis solares. Em Barcelona, na Espanha, também 
já estão implementando medidas inteligentes, 
principalmente no que tange à mobilidade urbana 
com incentivo no uso de carros elétricos. Tóquio 
possui um eficiente sistema de transporte e espa-
ços urbanos planejados, enquanto Londres pre-
ocupa-se em ser uma cidade cada vez mais sus-
tentável utilizando medidas de baixo carbono nas 
áreas de transporte, energia e reciclagem.

• Em Santa Catarina, a cidade-bairro Pedra 
Branca é um bom exemplo onde mais que tecno-
logia, o planejamento urbano e a sustentabilida-
de fazem toda a diferença. O projeto tem como 
prioridade oferecer um espaço onde as pessoas 
possam morar, trabalhar e se divertir, tudo em 
locais próximos, priorizando a qualidade de vi-
da. A ideia é que todos os deslocamentos pos-
sam ser feitos de bicicleta ou a pé.

• Em Florianópolis, o Laboratório de Inova-
ção Urbana promove ações de inovações com fo-
co em mobilidade, segurança, sustentabilidade, 
energia limpa e iluminação. Resultado da parce-
ria entre a Associação Catarinense de Tecnolo-
gia (ACATE), Associação Comercial e Industrial 
de Florianópolis (ACIF) e a Prefeitura Municipal 
de Florianópolis, o projeto olha os problemas da 
cidade como oportunidades, além de abrir cami-
nho para gestão municipal conversar com a ini-
ciativa privada para a cocriação de soluções tec-
nológicas. 

A primeira iniciativa do grupo foi realizada 
na Rua Vidal Ramos, com a instalação de um 
sistema de videomonitoramento compartilha-
do entre os lojistas e moradores. De acordo com 
Roberto Paiva, diretor da Khronos, responsável 
pelas câmeras, o futuro está atrelado à inovação. 
“Acreditamos que a tecnologia vai estar presen-
te na rotina das cidades, facilitando e oferecendo 
segurança à população. Ao investir em ações co-
mo essa, buscamos estimular o uso de sistemas 
preventivos, que de fato deem uma vida melhor 
e devolvam a sensação de segurança”, diz. 

Panorama Cidades Inteligentes 

O sistema de transporte público de Curitiba é um dos 
mais eficientes do país e tornou-se modelo para outras 
cidades

O Edifício 
Atrium Offices 
localizado no 
Passeio Pedra 
Branca é o único 
em SC, e um 
dos poucos do 
Brasil, a atender 
ao crédito 
de energia 
renovável

Em Barcelona, estações de carregamento de veículos 
elétricos estão disponíveis em vários pontos da cidade

#ESPECIAL: TECNOLOGIA 
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Graziella Itamaro

Essenciais para levar a 
água para as residências 
e os resíduos líquidos 
para as redes de esgoto, 

os encanamentos podem gerar 
grandes problemas se forem mal 
utilizados. Todos os dias milha-
res de litros circulam pelas tubu-
lações dos condomínios e quan-
do por algum motivo entopem, 
é motivo de dor de cabeça tanto 
para moradores como para os 
síndicos. 

Sócia de uma empresa desen-
tupidora em São José, Marinês 
Borges explica que entre os pro-
blemas mais comuns estão os 
bloqueios em tubulações no tér-
reo, causados pelo mau uso dos 
próprios moradores que mui-
tas vezes jogam lixo nos canos, 
crianças que jogam brinquedos 
e outros materiais, ou ainda, de-
vido a pouca ou nenhuma manu-
tenção nas caixas de gordura. 

Síndico profissional de condo-
mínios na Grande Florianópolis, 
Rangel Correa Vargas já passou 
por esse problema e confirma 
que a causa dos entupimentos 

foi o mau uso por parte dos mo-
radores. “As pessoas querem se 
livrar da sujeira e imaginam que 
quando ela passa pelo ralo se li-
vraram do problema, mas não é 
o que acontece”, conta. 

Segundo Rangel, quando o 
problema é identificado são colo-
cados cartazes no mural do con-
domínio com as fotografias dos 
materiais encontrados na tubula-
ção, na tentativa de conscientizar 
que não devem ser jogados obje-
tos como, absorventes, palitos de 
fósforos, fraldas descartáveis ou 
óleo nas tubulações. “Qualquer 
material inadequado pode obs-
truir as tubulações”, explica. 

De acordo com a empresária, 
a limpeza trimestral nas caixas 
de gordura permite que a sujeita 
não acumule e seja dado o des-
carte correto aos resíduos. “Após 
este procedimento, o detrito será 
levado ao destino final, evitando 
danos ao meio ambiente”, diz. 

Para evitar entupimentos no 
andar térreo, que são bastante 
comuns, ela recomenda manu-
tenções preventivas com o uso 
de hidrojateamento. “Além dis-
so, também deve ser feita a de-

detização nas caixas de gordura 
e nas caixas de passagem para 
evitar o acúmulo de baratas e 
outros insetos”, explica a profis-
sional. 

Licença Ambiental
Segundo Marinês, é importan-

te se certificar de que a empresa 
contratada possui toda a docu-
mentação exigida pelos órgãos 
competentes e que realiza o des-
carte dos resíduos no local cor-
reto, como por exemplo, a esta-
ção de tratamento de efluentes. 
“É importante que a empresa 
entregue ao síndico o manifesto 
de descarte de cada coleta, para 
comprovar que o resíduo retira-
do do condomínio teve o destino 
correto. Os responsáveis tam-
bém devem se certificar de que a 
empresa não descarte os resídu-
os na própria tubulação do con-
domínio, sem o tratamento es-
pecializado, ou no esgoto pluvial.  
Resíduos não tratados causam 
mau cheiro, mais entupimentos 
e, se a fiscalização fizer vistoria 
no condomínio, poderá  aplicar 
uma multa pela irresponsabili-
dade”, alerta.

Entupimento nas tubulações pode ser evitado
#  M A N U T E N Ç ÃO

Síndico Rangel Correa incentiva a conscientização dos moradores

O mau uso ainda é a causa principal dos entupimentos nas tubulações dos edifícios 



14JULHO/2018curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominiosregião do vale | BalNeÁrio CaMBoriÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Fabiane Berlese

Em levantamento da Pes-
quisa Nacional de Saúde 
realizado em �01� pelo 
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) 
em parceria com a Associação 
Brasileira da Indústria de Produ-
tos para Animais de Estimação 
(Abinpet), o Brasil aparece como 
a segunda maior população de 
pets em um ranking mundial. Ao 
todo, são mais de 5� milhões de 
cachorros e cerca de �� milhões 
de felinos distribuídos pelos la-
res e ruas do país. Os dados ain-
da demonstraram que o número 
de pets na época já ultrapassava 
as 44 milhões de crianças de 0 
a 14 anos, demonstrando que a 
presença de animais de estima-
ção é maior do que a de crianças 
nos lares brasileiros. 

Nas residências, todo mundo 
sabe, eles já fazem parteda famí-
lia. Usam roupas, inúmeros aces-
sórios, têm comidas especiais e 
até mobiliário exclusivo. Há al-
gum tempo os animais de estima-
ção ou pets, como são chamados 
atualmente, saíram da casinha 
do cachorro para dividir o espa-
ço dentro da moradia, perto de 

toda a família. Com a nova com-
posição familiar, muita coisa te-
ve que se adaptar para que esse 
membro da família seja tratado 
como manda o Código Civil. Nos 
condomínios não foi diferente. 
E, a principal receita para evitar 
problemas jurídicos ou de convi-
vência tem sido cautela, respeito 
e conhecimento da legislação.

Nos edifícios, esses novos mo-
radores ainda geram polêmica. E, 
se por um lado algumas pesso-
as tentam vetar a presenças de-
les nos condomínios, por outro, 
a legislação através do direito à 
propriedade (artigo 1��8 do Có-
digo Civil) garante ao morador 
ter e manter o animal dentro do 
apartamento e utilizar as áreas 
de acesso do condomínio com o 
animal. “O entendimento hoje se 
dá embasado em jurisprudência. 
Isso porque o Código Civil vê os 
animais como ‘coisas’, o que faz 
com que sejam enquadrados no 
direito à propriedade. Por isso, 
não cabe ao condomínio proibir 
a presença dos animais nos apar-
tamentos”, explica o advogado 
especialista em Direito Civil, Em-
presarial e Imobiliário, Gustavo 
Camacho, de Joinville.

Camacho lembra que na ten-

tativa de antever problemas so-
bre o tema alguns condomínios 
inserem inúmeras restrições na 
convenção e no regimento inter-
no do prédio. Porém, ele alerta 
que é preciso ter cuidado sobre a 
validade dessas limitações. “A va-
lidade da lei se dá pela aplicação 
hierárquica, ou seja, a convenção 
ou regimento interno não podem 
se contrapor ao que determina a 

Constituição Federal, Código Civil 
e demais legislações hierarquica-
mente superiores, sob pena de 
anulabilidade” esclarece. 

Ele explica que dentre os er-
ros comuns, as administrações 
e convenções dos condomínios 
tentam condicionar o trânsito 
dos animais nas áreas comuns. 
“Recentemente tivemos o caso 
de uma moradora de 70 anos, 
proprietária de um animal de 
médio porte que recebeu multas 
por não carregar o animal no co-
lo. Essa imposição estava na con-
venção, mas ameaçava a saúde 
da moradora. Ela recorreu e teve 
seu direito reconhecido na Jus-
tiça com a anulação das multas. 
Isso porque o condomínio não 
pode obrigar que o morador-
transporte o animal no colo, por 
exemplo. 

Também não podeimpor limi-
tações por tamanhos, raças ou 
espécies, pois assim como as an-
teriores podem atingir negativa-
mente direitos, dentre os quais a 
dignidade da pessoa humana e o 
direito de propriedade”, elucida. 

Ainda de acordo com ele, a 
administração predial tem, po-
rém, a possibilidade de restringir 
a presença dos animais a algu-
mas áreas do prédio, no entanto, 
o ideal é que essas áreas não se-
jam as utilizadas para o percurso 
das unidades ao meio externo do 
condomínio.

Por outro lado, a presença do 
animal também não pode preju-
dicar o sossego e as condições 
de moradia dos demais vizinhos. 
Camacho afirma que dentre as 
principais reclamações sobre a 
presença de animais em condo-
mínios, estão o barulho, o mau 

cheiro e a agressividade. “Essas 
são, certamente, as três recla-
mações mais comuns. Para todas 
elas há iniciativas do condomí-
nio como diálogo, notificações e 
multas que irão tentar conciliar 
os interesses e resolver os im-
passes. Caso não solucionado, aí 
sim se pode pensar em uma últi-
ma alternativa viável, com medi-
das mais drásticas, levando essa 
questão para uma disputa judi-
cial”, afirma Camacho.

Para os casos levados ao lití-
gio, o advogado explica que ca-
be ao reclamante reunir provas 
documentais de que a presença 
do animal torna a moradia dos 
demais vizinhos insalubre. “Na 
ação vamos reunir os registros 
de reclamação dos moradores 
ao condomínio, as notificações 
da administração para que a uni-
dade se adequasse, provas como 
vídeos, áudios e relatos de teste-
munhas. Com a comprovação do 
problema pode até ocorrer a de-
terminação de que o animal seja 
retirado do condomínio”, diz ao 
ressaltar que decisões nesse sen-
tido dizem respeito apenas ao 
animal de estimação não afetan-
do a permanência do morador 
da unidade.

Pets: nos condomínios eles têm direitos,
mas também têm deveres

A receita para evitar problemas tem sido cautela, respeito e conhecimento da legislação

Gustavo Camacho, advogado e 
especialista em direito imobiliário 
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Através de um aplicativo, a moradora Giselle Cristine monitora o 
barulho dos seus pets

região do vale | BalNeÁrio CaMBoriÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ
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Mudanças de hábito podem evitar problemas 

Mas antes de levar o 
caso aos tribunais, 
cabe também ao con-
domínio propor so-

luções para o impasse. A médica 
veterinária Camila Busatta Bonat-
to garante que é possível resolver 
problemas como latidos excessi-
vos, cheiro e agressividade com 
cuidados clínicos aos animais. “O 
tratamento varia conforme o pro-
blema. Por exemplo, para o mau 
cheiro adaptar a alimentação in-
vestindo em rações especiais po-
de garantir uma redução do odor 
do animal. Já para a redução do 
barulho, atividades físicas podem 
auxiliar”, conta a veterinária de 
Balneário Camboriú.

De acordo com a profissional 
boa parte dos problemas relacio-
nados a barulhos e agressividade 
se dão em razão do animal pas-
sar muito tempo ocioso e sozinho 
na unidade. “Temos que ter em 
mente que os animais domésti-

cos como cães e gatos necessitam 
por natureza do convívio coletivo 
e assim precisam se movimen-
tar. Passar muito tempo sozinho 
vai gerando uma situação de es-
tresse ao animal, que fica mais 
irritado, barulhento ou arredio”, 
comenta.  

Para casos assim, a médica ex-
plica queaumentar o número de 
vezes que o animal passeia po-
de ser uma boa alternativa, e sa-
lienta que já existem creches pa-
ra pets que fazem esse trabalho 
para quem não dispõe de tempo. 
“Assim se evita que ele fique sozi-
nho. Ele vai gastar a energia, libe-
rar endorfina e por consequência 
ficar mais tranquilo quando es-
tiver no apartamento”, pontua e 
esclarece que se, ainda assim, o 
quadro de agressividade e ansie-
dade não for revertido, o especia-
lista também pode propor intro-
duzir ansiolíticos ao tratamento 
do animal. 

Rotina e Tecnologia
contra o barulho 
Em Florianópolis, no aparta-

mento da analista contábil Giselle 
Cristine, os passeios frequentes 
e a tecnologia são as garantias 
de sossego para o condomínio. 
Além de manter uma rotina de 
dois passeios diários para a Tupy 
e a Bombom, usar de ferramentas 
modernas é o meio que a mora-
dora encontrou para tranquilizar 
seus cachorros. 

“Instalamos uma câmera admi-
nistrada por um aplicativo instala-
do no celular pelo qual podemos 
vê-las e conversar com elas, mes-
mo quando não estamos em casa. 
Se quando estamos fora de casa, 
ao olhar pela câmera percebemos 
que elas estão agitadas, consigo 
falar com ela através de uma caixa 
de som embutida na câmera. Ao 
me escutar elas se acalmam e as-
sim evitamos que elas façam ba-
rulho maior”, diz a moradora. 

Ela ainda revela que a aquisi-
ção e instalação do equipamen-
to e o aplicativo tiveram custo de 
aproximadamente R$ �00. Segun-
do ela, o equipamento que tem fá-
cil instalação e o uso trouxe maior 
sossego para a família e para os 
vizinhos. “Hoje nós sabemos o 
que está acontecendo e podemos 
interagir com elas. Com certeza 
melhorou o cuidado para evitar 
reclamações e problemas com os 
vizinhos”, avalia. 

Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC



16JULHO/2018curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Odimar Manoel *

Ao fazermos um retros-
pecto, observamos que 
ao longo das décadas de 

1970 até �010, mesmo com o 
advento do novo Código Civil, 
não tivemos mudanças rele-
vantes na forma de gerir con-
domínios. Já em�010, com o 
“boom imobiliário”, nasceram 
os primeiros condomínios clu-
bes que consolidaram o mo-
delo de gestão por síndicos 
profissionais, criando um novo 
cenário no setor.

Atualmente os lançamentos 
imobiliários já vêm de “fábrica” 
equipados com vasta “tecnolo-
gia embarcada na edificação”; 
startups fornecem sistemas de 
toda ordem além dos finan-
ceiros e administrativos, para 
atender às mais diversas ne-
cessidades, atingindo as áreas 
operacionais do condomínio, 
como monitoramento de ele-
vadores, bombas, caixa d’água, 
geradores, controle de acesso 
etc.

Aplicativos notificam síndi-
cos em tempo real quando uma 
bomba para de funcionar, o ge-
rador está sem combustível, 
um condômino esquece a por-
ta aberta, o fluxo de pessoas na 
portaria e de veículos nas ga-
ragens, leitura de água ou gás. 
Tudo é acessado em um único 
click no smartphone.

Ao somar as solicitações de 
respostas rápidas aos condômi-
nos, gestão de conflitos, cuida-
dos com a edificação, sistema 
de portaria remota, condomí-
nio on-line, elevamos a exigên-
cia da sindicância a um nível de 
profissionalização nunca visto 
antes no setor e onde novas 
demandas colocam a gestão 
condominial em um novo pata-
mar, denominado neste artigo 
de condomínios 4.0 em alusão 
ao movimento revolucionário 
Indústria 4.0.

Para entender este cenário 
tecnológico dos Condomínios 
4.0 e qual o papel do síndico 
nesta nova era, precisamos pri-
meiro compreender o que é a 
Indústria 4.0 ou a chamada 4ª 
Revolução Industrial iniciada 
na Alemanha em �011. Esse 
novo modelo emprega robótica 
avançada, inteligência artificial, 
internet das coisas e aprendi-
zagem automática, elementos 
que, combinados, transforma-
rão processos produtivos e en-
trega de novos serviços em um 
nível de eficiência de uma for-
ma jamais vista antes.

Esse cenário no ambiente 
dos negócios promovido pe-
la Indústria 4.0 acontece após 

três processos históricos trans-
formadores. O primeiro mar-
cou o ritmo da produção ma-
nual para mecanizada a vapor, 
nos anos de 1800. O segundo, 
por volta de 1850, trouxe a ele-
tricidade e permitiu a manu-
fatura em massa. E o terceiro 
aconteceu em meados do sécu-
lo �0, com a chegada da eletrô-
nica, da tecnologia da informa-
ção e das telecomunicações.

Hoje os equipamentos es-
tão conectados e comunicam-
se entre si por uma rede de 
sensores, os gestores apenas 
monitoram o trabalho que, de 
forma robótica, são executa-
dos por aplicativos e progra-
mados para tomarem decisões 
de forma autônoma sem inte-
rações humanas em determi-
nada ocorrências que exigem 
uma ação emergencial, como a 
liberação de pessoas presas em 
um elevador em pane por falta 
de energia.

O grande desafio é que nas 
outras revoluções industriais, 
a sociedade e os profissionais 
dispunham de décadas para 
se adaptar, já nesta tudo está 
acontecendo de forma muito 
mais rápida. Tal situação nos 
leva à seguinte pergunta: qual 
a postura que iremos adotar 
em relação a essa mudança? 
Antecipar-se, acompanhar ou 
seguir?

Condomínios 4.0 exigirão 
síndicos 4.0 para estarem fren-
te à sua gestão. Devemos refle-
tir o que diferenciará a inteli-
gência humana da inteligência 
artificial e quais serão as ha-
bilidades exigidas nesta era. 
Para isso, precisamos quebrar 
os paradigmas, mudar o nosso 
modelo mental e nos ajustar a 
essa nova realidade.

Na era dos condomínios 
4.0, sairá na frente quem rom-
per um ou mais limites entre o 
mundo digital, o mundo físico, 
que são as coisas, e o mundo 
biológico, que são as pessoas, 
para criar ou alterar sua cadeia 
de valor ofertado para o mer-
cado.

Estudos apontam que pros-
perará na 4ª revolução indus-
trial quem tiver capacidade de 
resolução de problemas com-
plexos, pensamento crítico, 
criatividade, gestão de pessoas, 
liderança e inteligência emo-
cional. Você está preparado?

Odimar Manoel é auditor 
e instrutor de treinamentos 
na área condominial pela Up-
condo Auditoria e Treinamen-
to em Balneário Camboriú.

Sindicância na era dos condomínios 4.0

 #  S Í n d i C o  4.0

Lei de proteção de dados é 
radar

O projeto de marco legal que 
regulamenta o uso, a proteção 
e a transferência de dados pes-
soais no Brasil foi aprovado em 
julho pelo Plenário do Senado. 
A lei deve mudar a rotina das 
pessoas – especialmente na re-
lação de consumo. Como regra 
geral, é preciso do consenti-
mento do dono do dado para o 
uso comercial dessas informa-
ções. 

A lei que ainda depende da 
sanção do presidente, Michel 
Temer, cria um “pacote de di-
reitos” para o cidadão. Após 
consentir com a coleta de infor-
mações pessoais, ele passa a ter 
controle dos próprios dados, 
com direitos de modificação de 
informações erradas, oposição 
de coleta de informações sen-
síveis (religião, por exemplo) e 
revisão de decisões tomadas de 
maneira automatizada.

Biometria - Em condomí-
nios residenciais que atual-
mente exigem biometria de 
forma compulsória,  poderá 
ser necessário rediscutir essa 
questão em assembleia con-
dominial e avaliar se a coleta 
desse tipo de dados é neces-
sária para fins de segurança, 
se há concordância e consen-

timento dos condôminos e se 
há condições seguras de arma-
zenamento de dados biométri-
cos.

Com base na lei, será pos-
sível contestar medidas de co-
leta de dados biométricos im-
plementados de forma impo-
sitiva por administradoras de 
condomínios.

aprovada no Senado

A 6ª Câmara Civil do TJ con-
denou um condomínio resi-
dencial no litoral norte de San-
ta Catarina ao pagamento de 
R$ 5 mil, a título de danos mo-
rais, em favor de mulher que 
sofreu queda na escadaria do 
hall do prédio em que residia e 
chocou-se contra uma porta de 
vidro, com o registro de corte 
profundo na mão e a necessi-
dade de 15 pontos no local.

Após o fato, a vítima procu-
rou o administrador do condo-
mínio que, ao recebê-la, disse 

não ter qualquer responsabi-
lidade sobre o episódio como 
também demonstrou interesse 
em ver o condomínio ressarci-
do pelo prejuízo que teve com 
os danos registrados na porta 
e com o custo da limpeza do 
local após o acidente.

De acordo com a desembar-
gadora Denise Volpato, relato-
ra da matéria, os argumentos 
defensivos não são válidos. Ela 
tomou por base prova pericial 
produzida nos autos que reve-
lam de forma clara que a por-

ta de entrada do condomínio 
não era composta por vidro de 
segurança, mas sim vidro co-
mum, em desrespeito às nor-
mas técnicas de edificações.

“É dever do condomínio 
respeitar as normas de segu-
rança de edificações, mormen-
te tocante ao uso de materiais 
adequados em seus acessos, a 
evitar a exposição dos usuá-
rios a riscos previsíveis – como 
a queda de pessoas sobre vi-
draças” concluiu. A decisão foi 
unânime. 

CONDOMíNIO DEvE INDENIzAR moradora ferida
em porta de vidro
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Taxa de Garagem

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Canal aBerto

Sou leitora assídua desta 
publicação e, se possível, gos-
taria de ter acesso a alguma 
lei que informe se a taxa de 
garagem é obrigatória ou não. 
Minha garagem não tem escri-
tura separada do apartamen-
to, mas a taxa do condomínio e 
da garagem são cobradas se-
paradamente. É correto?

Elli de Freitas, Florianópolis

Inicialmente importante ex-
por que é possível fazer a divisão 
de três espécies de garagens em 

condomínios:
- A garagem vinculada: o con-

dômino tem o direito de uso da 
vaga, a qual é definida previa-
mente na área comum e não se 
desvincula da fração;

- A garagem rotativa: são áre-
as não privativas na área comum 
do condomínio;

- A garagem autônoma: é uma 
área privativa, com matrícula 
imobiliária independente.

Pois bem. Quanto à indaga-
ção, desde que haja previsão 
expressa na convenção do con-
domínio, em Ata de Assembleia 

Condominial ou estejam regis-
trados com matrículas indepen-
dentes no Cartório Imobiliário, 
não há qualquer ilegalidade na 
cobrança de uma taxa de con-
domínio para cada unidade au-
tônoma (apartamento, vaga de 
garagem ou hobby box).

Geraldo Gregório Jerônimo 
Advogados Associados

Diogo Silva Kamers
OAB/SC 29.215
(48) 3222 2505

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E
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Procuração
É possível um síndico se 

candidatar por procuração? 
Sem estar presente?

Fábio José Marques, Itajaí

Sim, é perfeitamente possível 
que isto ocorra, sendo inclusive 
prática habitual nas empresas 
de sindicância profissional.

A procuração é, na verdade, 
um contrato de representação 
que pode ser gratuito ou prever 
remuneração, na forma dos arti-
gos 115 e 65� do Código Civil.

Para que a representação 
ocorra, é necessário que a pro-
curação demonstre a extensão 
dos poderes concedidos ao pro-

curador, conforme determina 
o artigo 118 do Código Civil, no 
caso: “Representar em assem-
bleia condominial de eleição de 
síndico”.

Mas cuidado, pois a conven-
ção e até mesmo o edital de con-
vocação para a assembleia po-
derão exigir que a procuração 
tenha sua assinatura reconheci-
da, nos termos do artigo 654,§ 
�.º, do Código Civil:

Procurações outorgadas por 
condôminos com poderes para 
representar condôminos na as-
sembleia, ainda que não conte-
nham firmas reconhecidas, são 
válidas, sobretudo se a conven-

ção do condomínio não faz se-
melhante exigência e no edital 
de convocação da assembleia 
não foi previsto que seria neces-
sário reconhecer a firma do ou-
torgante na procuração.

Se a procuração prever, é 
possível até mesmo que o pro-
curador substabeleça os seus 
poderes de representação a um 
terceiro.

Pavão e Camacho Advogados
Gustavo Camacho 
Solon - OAB/ SC 
32.237
(47) 3278 9026 - 
Joinville - SC

Inquilinos podem fazer parte do Conselho Fiscal e Con-
sultivo? Há algum impedimento legal ou é a convenção ou 
assembleia do condomínio que decide? 

Maria Elisabeth Farias,
Balneário Camboriú

Entendo que o art. 1.�56 do Código Civil derrogou o art. �� 
da Lei 4591/64, que dizia que o conselho consultivo ou fiscal 
seria constituído por três condôminos, e, assim, o conselheiro 
teria que ser proprietário, promitente comprador ou cessio-
nário de direitos. Assim, como a norma atual do Código Civil 
apenas cita que o conselho será formado por três membros, 
sem qualquer distinção, reputo que o inquilino possa ser con-
selheiro.

Contudo, o ideal é que a convenção discipline expressa-
mente sobre esta possibilidade, de modo a não restar dúvi-
das.

Pedro e Reblin Advogados
Rogério Manoel Pedro
OAB/SC 10.745
(48) 3224 7951

Inquilinos no conselho
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Para conhecer de perto uma parcela do seu pú-
blico consumidor e entender as necessidades dos 
gestores no dia a dia dos condomínios, profissio-
nais do setor de Marketing e Redes da Intelbras 
reuniram síndicos da Grande Florianópolis e a 
equipe do Jornal dos Condomínios para uma tarde 
de conhecimento e troca de experiências. O encon-
trou contou também com um café e uma visita a fá-
brica da empresa onde os gestores tiveram a opor-
tunidade de conhecer o processo fabril das tecnolo-
gias desenvolvidas para o setor de condomínios.

Segundo o engenheiro Alberto Ribeiro, o objeti-
vo é estar cada vez mais próximo da realidade dos 
síndicos, aprender com suas experiências, entender 
as suas necessidades e poder promover  o desen-
volvimento de novas soluções que venham a contri-
buir com as suas demandas diárias no condomínio.

 #  DE OLhO NO M E R C A D O

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

No início de �017 fui convi-
dado a escrever para esta colu-
na. Era um projeto empolgan-
te, onde dentro de um caderno 
voltado às novidades do merca-
do haveria um espaço para um 
profissional da função de síndi-
co opinar, divulgar e questionar 
sobre o tema mercado condo-
minial. Desde o início me sen-
ti honrado em representá-los, 
colegas leitores e companhei-
ros da nobre função de síndico. 
Nunca me questionei sobre es-
tar ou não credenciado a cum-
prir com essa atribuição, pois 
entendo que quando se é esco-
lhido para algo que é maior que 
você o destino encarrega-se de 
capacitá-lo, e você passa a ser 
mero instrumento das linhas 
que surgem quase que por von-
tade própria.

Não há nada em especial em 
observar e relatar o que está 
acontecendo ao seu redor, claro 
que não vou negligenciar que é 
preciso refinar o olhar para as 
novidades e tendências, coisa 
que me seduziu e me anima a 
continuar. Além disso, há algo 
maior, algo que realmente me 
aquece as entranhas: Fazer par-
te da equipe do Jornal dos Con-
domínios. 

Este canal completa um ciclo 
significativo de �00 edições, e 

merece destaque dentro desta 
coluna. Sempre fui um fã de car-
teirinha do JC e valorizei suas 
matérias de caráter formativo 
e informativo. É um veículo re-
conhecido nacionalmente, com 
suas matérias replicadas em 
veículos que circulam nos gran-
des centros. A credibilidade das 
informações e a forma de dis-
ponibilizá-la gratuitamente por 
meio impresso e digital colo-
cam o Jornal dos Condomínios 
como referência ímpar do que 
aconteceu de melhor no mer-
cado condominial catarinense. 
E ao pensar no que eu deveria 
apontar de destaque de merca-
do nessas �00 edições, natural-
mente pensei no próprio JC.

Desde sempre percebi que 
exercer a função de síndico com 
excelência seria diferente se eu 
não pudesse contar com este 
veículo que me aproxima de 
tudo que acontece no mundo 
dos condomínios. E hoje, estan-
do mais próximo que nunca da 
equipe que faz tudo isso acon-
tecer, entendo que as páginas 
do JC são o mero reflexo de um 
conjunto de virtudes de seus 
membros na busca de entregar 
um produto à altura do seu pú-
blico, público que ajudou a for-
mar, informar e capacitar. Vida 
Longa ao JC.

VIDA LONGA AO JC

merCado
Lançamentos e tendências em produtos, serviços e eventos que movimentam o mercado de condomínios

Durante encontro 
promovido pela 
colega síndica 
Helena Martins 
com síndicos do 
Bairro Itacorubi. 
Considerações 
sobre o tema 
relacionado à 
redução de custos 
nos condomínios

# SíNDICOS 
VISItAm INteLbrAS

OPORTUNIDADES NO AUMENTO DAS CONTAS

Está previsto um aumento nas 
contas de água e luz para os pró-
ximos meses. Momento propício 
para as empresas que operam 
na solução de economia nestes 
setores atuarem. Também é es-
perado que o mercado viabilize 
as soluções já existentes, como a 
tecnologia de painéis solares de 
geração de energia elétrica, que 
até este momento não atingiram 
um patamar de custo benefício 
de implementação em condomí-
nios residenciais. 

Referente à economia de água, 
as empresas de gestão de consu-
mo que atuam com o foco no re-
sultado da economia gerada na 
conta da concessionária, através 
da instalação de redutores nos 
pontos de consumo como tor-
neiras e chuveiros, são alternati-
vas existentes de uma demanda 
ampla para ser explorada. Alter-
nativas de captação e reaprovei-
tamento de água da chuva não 
devem ser descartadas.  É a crise 
gerando oportunidades.

Com o objeti-
vo de fomentar o 
mercado local e le-
var conhecimento 
a síndicos e gesto-
res condominiais, o 
Condomínio Sum-
mit realizou na noite do dia �4 de julho mais um 
evento em sua versão On The Road, o primeiro na ci-
dade de Blumenau/SC. 

Com adesão máxima, os participantes aprende-
ram sobre Compliance em Condomínios, com a pa-
lestra da Advogada Camila Kuppas, que frisou a im-
portância do Compliance como um aliado na gestão 
do síndico para uma conduta de excelência. Julião 
Oliveira, Coach e Terapeuta Sistêmico, abordou a im-
portância das relações interpessoais e como a empa-
tia, simpatia e o humanismo podem fazer a diferen-
ça dentro dos condomínios. O evento contou com a 
organização de SCOND Soluções para Condomínios, 
Exato Condomínios e Contabilidade, Grupo Adservi e 
Level One Sistemas de Segurança e Automação, com 
o patrocínio de Igás, Soprano, Seletron, Rateio Facil 
e Vila Encantos, além do apoio de Seventh, Revista 
Segurança Eletrônica, ISC Brasil, NSC TV, CRA-SC, HB 
Condomínios e Kuppas e Araújo Advogados Asso-
ciados. O Jornal dos Condomínios e Portal Condomí-
nioSC esteve presente como mídia oficial do evento. 
Dia �5 de setembro a versão On The Road chegará a 
Balneário Camboriú para mais um evento com a qua-
lidade Condomínio Summit. Para mais informações, 
acesse: www.condominiosummit.com.br/evento

O �° Encontro de Síndicos do Grupo Sen-
sato, realizado dia �6 de julho no auditório do 
CRC/SC em Florianópolis, marcou o início das 
comemorações do aniversário dos 50 anos da 
empresa.  

Décio Sardá Jr., diretor executivo do gru-
po, falou das diversas evoluções aportadas pe-
la empresa durante sua atuação no mercado e 
apresentou as inovações para este ano de ani-
versário: a máquina de cartão para pagamento 
de taxas em atraso e o Balancete Digital. “Den-
tro das novidades que temos por histórico da 
empresa lançar, apresentamos hoje dois servi-
ços exclusivos da Sensato. A máquina de car-
tão é um lançamento inovador até mesmo em 
nível de Brasil, onde o morador que não esta 
conseguindo colocar em dia a sua taxa de con-
domínio seja por um mês, dois ou mais, poderá 
quitar o seu débito no cartão em até 1� vezes 
e o condomínio recebe o valor integral em até 
7� horas. Até mesmo para a taxa do mês pode 
ser utilizado este sistema e o morador terá �0 
ou 40 dias de prazo para pagar o condomínio. 
A maquininha de cartão é disponibilizada com 
uma taxa infinitamente mais baixa que outras 
do mercado e sem custos de venda ou aluguel 
para utilização”, informou. A segunda inovação 
apresentada foi o Balancete Digital, que pode 
ser acessado via aplicativo por celular ou com-
putador via site da empresa, em forma de livro 
virtual com relatórios e informações à disposi-
ção do sindico e conselheiros.

O encontro reuniu síndicos clientes, amigos 
e parceiros da empresa e contou com a apre-
sentação do show do comediante Manezinho 
da Silva e um coquetel de confraternização. De-
cio adiantou que uma grande festa esta marca-
da para o final do ano. “A Sensato foi uma das 
pioneiras no Brasil em se especializar no ramo 
de administração de condomínios, primeira 
empresa em Santa Catarina e terceira no país. 
Queremos reunir todos aqueles que fizeram 
parte de nossa história para comemorar”, fina-
lizou o diretor. 

# GrupO SeNSAtO 
COmemOrA 50 ANOS

# CONDOmíNIO SummIt 
LeVA eSpeCIALIStAS

A bLumeNAu
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EnGEnHaRia / manUtEnÇão pREdial / pintURaS

EnGEnHaRia / laUdoS téCniCo / pERÍCiaS

impERmEabiliZaÇão

CURSoS E tREinamEntoS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

(48) 9.9919-1211 / 9.9115-6024 claudiolsk@gmail.com

Consultoria Técnica / Análise Técnica
Relatório de Análise Técnica / Inspeção Predial
Perícia de Engenharia / Vistoria de Vizinhança

Fiscalização de Obras e Serviços
Avaliação ImobiliáriaClaudio L. Skroch - Eng. Resp.

Engenharia Civil

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

CoRRimãoS E pRoJEtoS Em aÇo inox

www.artecurvas.com.BR

vendas@artecurvas.com.br

transformando metais em arte

www.artecurvas.com.BR

transformando metais em artetransformando metais em artetransformando metais em arte
Especializado  em corrimãos,

guarda-corpos e projetos especiais
 executados em aço inox

(48) 3343-1225
TELEVENDAS WHATSAPP

(48) 98472-7803

transformando metais em arte

Rua: Benjamin Gerlach, 739 - Fzda Sto. Antonio, São José - SC|

 Benigna Pereira
(48) 98495 8586
Adalberto de Souza
(46) 99104 0478
Ricardo Andrade
(48) 98411 7180

Luiz da Silva
(48) 99114 3056
Sabrina  Silva
(48) 99653 2330     
Micael  Machado
(48) 98855 5570
Diego Vasques
(48) 99692 1030

Lourdes  Silva
(48) 98446 5697
Carlos  Brito
(48) 988186089
Stenio Pierre
(48) 99103 4973

CLAssi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

GuIa de ForneCedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

balnEáRio CamboRiU

poRtaRia REmota

Não encontrou o que buscava? 
Acesse nosso portal e encontre fornecedores para condomínios de diversas 

cidades e áreas de atuação para o seu condomínio!
http://www.condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores

inStalaÇÕES ElétRiCaS / pREVEntiVo ContRa inCÊndioS 
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Sibyla Loureiro

Protegidos por lei de cri-
mes ambientais por fa-
zerem parte da fauna 
brasileira, os pombos, 

portanto, não podem ser abatidos 
ou maltratados nos locais que es-
colheram para se abrigar. Por isso, 
pode-se realizar apenas o manejo 
dessas aves com técnicas e algu-
mas alternativas para desalojá-las 
e impedir o seu pouso já que o 
maior problema, além da sujeira 
e do barulho que fazem, é a trans-
missão de doenças. Uma situação 
que vem preocupando gestores de 
condomínios como ocorreu com a 
síndica Daiana Ilha Gomes.

Responsável pelo Porto Cara-
velas, em Florianópolis, condomí-
nio com �96 unidades, distribuí-
das em18 blocos de quatro anda-
res, Daiana diz que as aves faziam 
ninhos nas chaminés das chur-
rasqueiras, ficavam nos beirais, 
sujavam as sacadas e as paredes. 
“Chamamos algumas empresas 
para fazer orçamentos e mostrar 
o que poderia resolver a situação. 
Levamos o assunto à assembleia 
e optamos pelo que foi realizado 
aqui”, explica Daiana. 

A solução foi fechar as chami-
nés com tela galvanizada e nos 
beirais foi colocada uma cerca 

com fio de nylon - em formato 
de varal- com quatro fios. Assim, 
o pombo perde o equilíbrio e vai 
embora. “Depois que fechamos as 
chaminés, eles não tiveram mais 
como fazer ninho e desaparece-
ram. Os pombos que estavam alo-
jados com ovos e filhotes levamos 
para a UFSC”, relata.

De acordo com o técnico em 
dedetização, Anderson Vargas, os 
métodos usados para controle de 
pombos em condomínios variam 
conforme a arquitetura e local de 
infestação. Eles vão desde a utili-

zação de gel repelente, espículas 
até instalação de telas, ou a soma 
de todos. 

“Há casos em que os pombos 
conseguem fazer grandes pom-
bais dentro dos telhados superio-
res que, além das fezes, acabam 
infestando o ambiente de piolhos 
(que também transmitem doen-
ças) que chegam a descer pelas 
tubulações de energia e entram 
nos apartamentos. Também se 
instalam nas caixas de ar-condi-
cionado”, destaca, ao lembrar que 
as fezes, além da transmissão de 

doenças, danificam pinturas de 
carros e fachadas por serem ex-
tremamente ácidas.

Mas o método de desalojamen-
to mais eficaz para condomínios, 
segundo ele, é a instalação de has-
tes fixa com fio de nylon, gel repe-
lente e vedação de entrada em te-
lhado com telas e espículas. Além 
das técnicas, empregadas, Ander-
son ensina que é preciso retirar as 
fezes e ninhos, promover a limpe-
za e desinfecção do ambiente com 
dedetização para piolhos.

doEnÇaS E
pREVEnÇão
Transmissores de inúmeras 

doenças como histoplasmose, to-
xoplasmose, salmonella e crip-
tococose (fungos presentes nas 
fezes dos pombos, que são trans-
mitidos ao ser humano pelas vias 
respiratórias através do vento), os 
pombos se proliferam nos centros 
urbanos devido à facilidade para 
encontrar alimento e abrigo. Pra-
ças e edifícios tornam-se os locais 
adequados para se alimentarem e 
alojarem os ninhos. Como conse-
quência, muitas fachadas e telha-
dos acabam danificados e sujos, 
trazendo sérios prejuízos como 
entupimento de calhas, danifica-
ção em forros de madeira, sujeira 
e a possível veiculação de doenças 
por meio das fezes. 

“Para evitar transtornos, é pre-
ciso agir preventivamente redu-
zindo a acessibilidade, a água, o 

alimento e o abrigo. Cortando os 
quatro componentes, haverá uma 
diminuição na presença dessas 
aves e qualquer outro tipo de ani-
mal agente de transtorno público”, 
ensina Anderson.

Arquitetura
contribui para
sobrevivência
A ausência ou pequena exis-

tência de aves de rapina, preda-
dor natural das pombas em am-
bientes naturais, para o controle 
de aves doentes e fracas, é tam-
bém uma das razões destacada 
pelo gerente do Centro de Con-
trole de Zoonoses da Prefeitu-
ra de Florianópolis, zootecnista 
André Grippa, para adaptação de 
pombos em áreas urbanas. Ofer-
ta abundante de abrigo também 
contribui para a sua sobrevivên-
cia. “A arquitetura de edifícios, 
monumentos e obras de enge-
nharia dispõem de uma quanti-
dade enorme de vãos, frestas e 
espaços que servem adequada-
mente para o pouso, e formação 
de ninhos, protegendo os pom-
bos das intempéries”, explica o 
zootecnista. 

Pombos em condomínios exigem cuidados
#  S Aú D E

Para o controle de pombos é comum a utilização de gel repelente, espículas 
e telas

Controle pode ser feito por moradores evitando oferta de alimentos, água e abrigos

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

• O manejo dos pombos é 
composto pelo impedimento do 
acesso ao alimento, à água e ao 
abrigo. Conserte falhas em es-
truturas que permitam a cons-
trução de ninhos

• Vede as bordas entre os te-
lhados e a laje para impedir o 
acesso dos pombos nos espaços 
entre o telhado e o madeiramento 

• Impeça que os pombos pou-
sem nos parapeitos de janelas 
usando espículas e/ou espetos 
dispostos sobre os parapeitos de 
forma a impedir o pouso dessas 

aves
• Pombos não gostam de 

pousar em superfícies inclina-
das. Para impedir o seu pouso 
pode-se construir um parapeito 
com inclinação de 45 graus, ou 
mais inclinado

• Estruturas refletoras de luz 
como espelhos, fitas metálicas e 
chapas de alumínio causam um 
incômodo visual nos pombos, 
afastando-os dos locais tempo-
rariamente.

Fonte: Centro de Controle de Zo-
onoses da Prefeitura de Florianópolis

Saiba mais


